
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

 
ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL 
PROCESSO Nº 0000219-36.2014.815.2004. 
Origem : 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca da Capital.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado. 
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador: Tadeu Almeida Guedes.
Apelado : Caroline de Oliveira Falcão Novo e outros.
Advogado : Elenir Alves da Silva Rodrigues.

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE
TUTELA  ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA  DA
DEMANDA.  INCONFORMISMO.  EXAME  DE
CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO.
MATRÍCULA DE MENORES DE 18 ANOS EM
SUPLETIVO.  APROVAÇÃO EM VESTIBULAR
PARA  INGRESSO  EM  INSTITUIÇÃO  DE
ENSINO  SUPERIOR.  COMPROVAÇÃO.
VEDAÇÃO  EM  LEI.  APLICAÇÃO  DO
CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE.
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Ao meu sentir,  a negativa de prestação do exame
supletivo implica, a um só tempo, impedir o autores
de  darem  continuidade  à  sua  formação  intelectual,
ainda mais quando resta devidamente comprovada a
aprovação em vestibular.

- A Constituição Federal assegura e incentiva o acesso
aos níveis mais elevados de ensino, de acordo com a
capacidade de cada cidadão, consoante prescrição do
art. 208, inciso V, da Carta Magna, devendo-se aplicar
o  princípio  da  razoabilidade  em  relação  à  idade
mínima  para  participação  do  exame  supletivo.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

Apelação Cível e Remessa Oficial nº  0000219-36.2014.815.2004. 1



VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Remessa  Necessária e  de  Apelação  Cível
interposta pelo  Estado da Paraíba,  desafiando a sentença de fls.  142/145,
proveniente da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca da Capital, nos
autos da Ação de Ordinária com pedido de tutela antecipada ajuizada por
Caroline de Oliveira Falcão e outros em face da instituição de ensino 2001
Colégio e Curso Preparatório e Estado da Paraíba. 

Em suma, alegaram os autores que, com menos de 18 (dezoito
anos), foram aprovados e classificados no vestibular para ingresso no ensino
superior em diversas Faculdades, mas que, para se matricularem nos cursos,
necessitam apresentar o certificado de conclusão do Ensino Médio. 

Afirmaram, pois, que embora estivessem cursando a 2ª ou 3ª
série  do  ensino  médio,  não  lhes  fora  autorizada  a  realização  dos  exames
supletivos junto ao 2001 Colégio e Curso Preparatórios, por não possuírem a
idade  mínima  de  18  anos  exigida  pelos  arts.  30  e  31,  da  Resolução  nº
229/2002 do Conselho de Educação do Estado da Paraíba.

Em seguida,  teceram comentários  acerca do pretenso direito,
pugnando  pela  concessão  da  antecipação  da  tutela  para  assegurar  as  suas
participações  nas  provas  do  Exame  Supletivo,  e,  caso  aprovados,  que  os
promovidos concedessem os respectivos certificados de conclusão do ensino
médio.

No mérito, pugnaram pela confirmação da tutela antecipada.

Antecipação da tutela deferida (fls. 128/129).

O Estado da Paraíba apresentou contestação às fls. 132/139. 

O Ministério Público ofertou parecer (fls. 142/145), opinando
pela procedência da demanda.

Decidindo a querela (fls. 146/148), o Magistrado de Piso julgou
a demanda procedente nos seguintes termos, in verbis: :

“Ex positis, por tudo que dos autos consta, e ainda
pelo  parecer  Ministerial  de  fls.  142/145,  JULGO
PROCEDENTE o pedido pleiteado,  confirmando a
liminar  outrora  concedida  por  este  Juízo  às  fls.
128/129  o  que  faço  com baldrame nos  artigos  5º,
caput; 208, V, todos da Constituição Federal”. (fls.
148).

Inconformado, o Ente Estatal interpôs Recurso Apelatório (fls.
158/167), aduzindo a impossibilidade de obtenção prematura de certificado de
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conclusão de ensino médio. Ainda assevera que o pleito veiculado na exordial
encontra  vedação  em  lei,  não  podendo,  por  isso,  o  administrador  agir
contrariamente ao comando legal. 

Intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou  contrarrazões,
conforme certidão às fls. 172.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça (fls. 179/187)
opinou pelo desprovimento dos recursos. 

É o relatório. 

VOTO.

Conheço  da  remessa  necessária  e  da impugnação  apelativa,
posto  que   obedece  aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,
legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade,
preparo e regularidade formal).

Considerando  o  entrelaçamento  da  insurgência  recursal
proceder-se-á, em conjunto, ao exame do Recurso Apelatório e da Remessa
Oficial.

Pois bem. Colhe-se dos autos que os autores foram aprovados
em  vestibulares  de  diversas  Faculdades,  necessitando  do  certificado  de
conclusão  do  Ensino  Médio  para  efetuarem  suas  matriculas.  Todavia,  as
respectivas inscrições dos cursos de supletivo para conclusão do ensino médio
foram indeferidas, em virtude de não terem atingido a idade mínima de 18
anos. 

Com efeito, embora a norma do art. 38, parágrafo único, inciso
II,  da Lei  Federal  nº  9.394/96 estabeleça que os  exames supletivos  para a
conclusão do ensino médio só podem ser aplicados aos maiores de 18 anos, a
Constituição Federal assegura e incentiva o acesso aos níveis mais elevados de
ensino, de acordo com o nível de capacidade de cada um, conforme se observa
em seu art. 208, in verbis: 

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia de: 
V -  acesso aos níveis  mais elevados do ensino,  da
pesquisa  e  da  criação  artística,  segundo  a
capacidade de cada um”. (grifo nosso).

Ensina José Afonso da Silva:

"...e,  em  segundo  lugar,  que  todas  as  normas  da
Constituição,  sobre  educação e  ensino,  hão de ser
interpretadas  em  função  daquela  declaração  e  no
sentido de sua plena e efetiva realização."(In Curso
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de  Direito  Constitucional  Positivo,  Malheiros
Editores  Ltda,  São  Paulo,  2007,  28ª  edição,
pág.313)."

Dito isso, é certo que as normas delimitadoras suscitadas pela
parte ré têm o evidente propósito de evitar abusos na utilização do sistema de
educação para adultos por quem não tenha necessidade para tanto. 

Contudo, tais normas devem ser harmonizadas com os ditames
constitucionais,  que  prestigiam  o  direito  à  educação,  de  acordo  com  as
capacidades de cada um. 

Dessa  forma,  não  obstante  exista  regramento  legal
disciplinando,  aparentemente,  de forma inflexível, o limite  de idade para a
submissão  ao  mencionado  exame,  há  de  se  conferir  uma  interpretação
sistemática e razoável a essa norma, devendo-se evitar o demasiado apego ao
sentido literal e abstrato do comando legal, especialmente quando outra for a
acepção que emerge dos preceitos constitucionais. 

Ora, não se pode perder de vista que a exegese do ordenamento
jurídico  pátrio  deve  ser  feita  com  temperamento,  deixando-se  de  lado  o
excessivo  formalismo,  quando se  evidencia  contrário  às  próprias  diretrizes
objetivadas  pelo  legislador  nacional.  Nesse  contexto,  cabe  ao  julgador,  na
aplicação  da  lei,  zelar  pelo  bom  senso  e  razoabilidade,  evitando  adotar
posicionamento  adstrito  ao  sentido  literal  e  abstrato  do  comando  legal,  e
aplicar o dogmatismo jurídico em prejuízo dos princípios constitucionais que
norteiam o direito à educação.

O Superior Tribunal de Justiça possui o mesmo entendimento,
consoante se depreende do seguinte aresto:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  REEXAME  NECESSÁRIO.  EXAME
SUPLETIVO.  ACESSO  AO  ENSINO  SUPERIOR.
MENOR  DE  18  ANOS.  RAZOABILIDADE.
SITUAÇÃO  FÁTICA  CONSOLIDADA  COM  O
DECURSO DO TEMPO. 
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o
exame  supletivo  especial,  para  os  menores  de  18
(dezoito) anos, deve ser examinado sob o aspecto da
razoabilidade. 
2.  In  casu,  visto  que  o  estudante  se  encontra
matriculado  e  cursando  o  3º  período  do  curso  de
Direito,  não  deve  ser  modificado  o  que  foi
anteriormente  estabelecido,  pois  sua  capacidade  e
maturidade intelectuais restaram demonstradas com
a aprovação nos exames necessários ao ingresso na
faculdade. 
3. Situação jurídica consolidada com o decurso do
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tempo,  que  merece  ser  respeitada,  sob  pena  de
prejudicar  desnecessariamente  a  parte,  causando
prejuízos a sua vida estudantil, e afrontar o previsto
no art. 462 do CPC. 
4. Recurso especial provido”.

(STJ - REsp: 1289424 SE 2011/0256499-2, Relator:
Ministra  ELIANA CALMON,  Data  de  Julgamento:
11/06/2013,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 19/06/2013). (grifo nosso).

Ademais, os autores foram, de fato, aprovados em Concursos
de Vestibular, de modo que a negativa à realização do exame para a conclusão
do ensino médio obstar-lhe-iam, de modo reflexo, a efetivação da matrícula
nas instituições de ensino superior.

Assim, correta foi a decisão que julgou a demanda procedente,
confirmando  a  tutela  antecipada  anteriormente  concedida,  para  garantir  a
participação dos autores, ora recorridos, no exame supletivo, devendo-se, pois,
mantê-la  em  todos  os  seus  termos,  revelando-se  manifestamente
improcedentes os argumentos expendidos pelo recorrente. 

Com  estas  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AOS
RECURSOS, mantendo incólume a sentença vergastada. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
 Juiz de Direito Convocado – Relator 
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